
 
 
 
        

PARECER PRÉVIO 
 
 
 

  O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO RIO 
DE JANEIRO , com base no art. 71 da Constituição da República; no art. 124, § 3º 
da Constituição do Estado do Rio de Janeiro; na redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 04/1991, no art. 88, inciso I, da Lei Orgânica do Município do Rio 
de Janeiro; e no art.29, § 3º, da Lei nº 289, de 25 de novembro de 1981, alterada pela 
Lei Complementar nº 82, de 16 de janeiro de 2007, de sua Lei Orgânica; e 

 
CONSIDERANDO que as contas do Poder Executivo referentes ao 

exercício de 2008 foram prestadas dentro do prazo previsto no art. 107, inciso XII, da 
Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro; 

 
CONSIDERANDO que os Balanços Orçamentário, Financeiro e 

Patrimonial e os Demonstrativos das Variações Patrimoniais estão escriturados 
conforme os preceitos de contabilidade pública e expressam os resultados da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial; 

 
CONSIDERANDO que as ressalvas constantes dos pareceres vindos 

aos autos não prejudicam a exatidão das presentes Contas; 
 
CONSIDERANDO as análises do Corpo Instrutivo e da Procuradoria 

Especial desta Corte de Contas; 
 
CONSIDERANDO, finalmente, que ficam pendentes de quitação as 

responsabilidades de Administradores e demais Responsáveis pela ordenação de 
despesas, cujas Contas ainda não foram julgadas por este Tribunal, 

 
R E S O L V E: 
 
Emitir parecer prévio favorável à aprovação das Contas de Gestão da 

Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, do exercício de 2008, de responsabilidade do 
Prefeito, Doutor César Epitácio Maia, com as seguintes ressalvas, recomendações, 
determinações, os alertas e as providências. 
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RESSALVAS 

1. O Poder Executivo deixou de responder à maioria das recomendações 

desta Corte, apresentando um percentual de não atendimento de 67,5% das mesmas. 

Ressalte-se que algumas dessas recomendações vêm sendo reiteradas desde o 

exercício de 2002 e devem ser novamente reiteradas, com o devido ajuste à nova 

situação configurada após o exame do exercício de 2008. 

2. O Poder Executivo realizou despesas sem prévio empenho, 

contrariando o art. 60 da Lei Federal nº 4.320, de 17/03/1964 (subitens 4.2.3.3, 

4.2.3.5, 5.3 e 9.7); 

3. O Poder Executivo deixou de repassar ao Funprevi cerca de R$ 500 

milhões, contrariando o disposto na Lei Municipal nº 3.344, de 28/12/2001 (subitem 

4.1.2); 

4. O Poder Executivo não utilizou as sobras financeiras do Fundeb de 

2007 no primeiro trimestre de 2008, descumprindo uma premissa fundamental da Lei 

Federal nº 11.494, de 20/06/2007, que é o não entesouramento de recursos (subitem 

4.3.2); 

5. O Poder Executivo não adotou o fixado no §5º do art.69 da LDB, ao 

não providenciar o repasse dos recursos da MDE à Secretaria Municipal de Educação 

(subitem 6.1.4). 

6. O Poder Executivo descumpriu o disposto no art. 212 da Constituição 

da República. 

 

RECOMENDAÇÕES 

1. Que as Prestações de Contas do Município do Rio de Janeiro 
contenham esclarecimentos objetivos sobre as recomendações efetuadas nos 
exercícios anteriores (subitem 10.3.1). Essa recomendação objetiva avaliar o 
empenho da Administração em sanar as deficiências reveladas na gestão anterior; 
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2. Que a Procuradoria-Geral do Município informe à CGM o valor 
total dos créditos de improvável recuperação (subitens 7.2.4 e 10.3.2); 

3. Que a CGM reconheça em conta de ajuste, com base no valor 
informado pela PGM (recomendação anterior), a parcela da Dívida Ativa que possua 
riscos de recebimento de acordo com a Resolução CFC nº 1.137, de 21/11/2008 
(subitens 7.2.4 e 10.3.3); 

4. Que as audiências públicas do FMS mencionadas nos subitens 
4.2.3.7 e 10.3.5 sejam realizadas conforme estabelecido na Lei Federal nº 8.689/93; 

5. Que os repasses devidos pelo Tesouro Municipal ao Funprevi 
sejam efetuados de acordo com o disposto na Lei Municipal nº 3.344/01 (subitens  
4.1.2 e 10.3.6); 

6. Que se envidem esforços para solucionar, estruturalmente, a 
questão relativa à carência de professores (subitens 4.3.4.1, 9.1 e 10.3.8); 

7. Que os demonstrativos mencionados nos subitens 1.4 e 10.3.9 
integrem as futuras Prestações de Contas em obediência ao princípio da 
transparência; 

8. Que a CGM discrimine os repasses recebidos pelo Fundo de 
Conservação Ambiental (FCA), de forma que se possa verificar a sua composição 
no demonstrativo das receitas arrecadadas (subitem 10.3.11); 

9. Que o Fundo de Desenvolvimento Econômico e Trabalho do 
Município do Rio de Janeiro – Fundet, o Fundo Especial Projeto Tiradentes - FEPT, 
o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU e o Fundo Municipal 
Antidrogas - FMAD cumpram suas diretrizes e finalidades básicas estabelecidas em 
suas leis de criação (Capítulo 4 e subitem 10.3.12); 

10. Que seja anexado, nas futuras Prestações de Contas, o 
demonstrativo do cálculo do percentual apurado pela Superintendência do Tesouro 
Municipal de comprometimento com os juros, amortizações e encargos da dívida 
(subitens 6.12 e 10.3.14); 

11. Que as Prestações de Contas venham acompanhadas da 
documentação relacionada no parágrafo único, do art. 7º da Deliberação TCM 
nº 134, de 28/11/2000 (subitens 1.5 e 10.3.15); 

12. Que sejam criados controles específicos para a vinculação das 
Receitas de Capital derivadas da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público à sua aplicação das Despesas de Capital, uma vez que a sua 
inexistência dificulta a transparência no tocante ao atendimento do disposto no 
art. 44 da Lei de Responsabilidade Fiscal (subitens 2.6.2.4 e 10.3.16); 



 

 

4

 

13. Que a Administração Municipal dê ciência a esta Corte de 
Contas, regularmente, sobre o andamento da questão do ressarcimento das parcelas 
pretéritas da Cota-Parte do ICMS devidas pelo Estado do Rio de Janeiro, 
mencionadas nos subitens 2.6.2.3.1 e 10.3.18; 

14. Que seja solucionada a pendência relativa à Rio Zôo (subitens 
3.1.3 e 10.3.19); 

15. Que, ao elaborar o demonstrativo do Resultado Nominal, a 
CGM desconsidere o ativo disponível do Funprevi em seu cálculo, e providencie a 
dedução dos valores inscritos em Restos a Pagar Processados (subitens 8.2.3.2 e 
10.3.24); 

16. Que se proceda à regularização dos créditos do Fundo Especial 
de Previdência do Município do Rio de Janeiro - Funprevi com órgãos e entidades 
do Município do Rio de Janeiro (subitens 4.1.4 e 10.3.25); 

17. Que as contribuições patronais do TCMRJ e da CMRJ sejam 
efetivamente pagas ao Funprevi pelo Poder Executivo, em consonância com a 
decisão da Oitava Câmara Civil do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado Rio de 
Janeiro (subitens 4.1.5 e 10.3.26); 

18. Que seja realizada avaliação atuarial do Funprevi, de acordo 
com o estabelecido no inciso I do art. 1º da Lei Federal nº 9717/98 (subitens 4.1.3  e 
10.3.27); 

19 Que, no cálculo da Receita Corrente Líquida, sejam consideradas 
as deduções referentes às Transferências da Gestão Plena (subitens 2.6.2.5 e 
10.3.28); 

20. Que seja adotado o procedimento prescrito no § 5º do art. 69 da 
LDB, a fim de que os recursos da MDE sejam repassados à Secretaria Municipal de 
Educação (subitens 6.1.4 e 10.3.30); 

21. Que as disponibilidades do Fundo Especial de Previdência do 
Município do Rio de Janeiro – Funprevi não integrem as deduções da dívida 
consolidada na base de cálculo que apura o cumprimento do art. 3º, inciso II, da 
Resolução nº 40/2001 do Senado (subitens 6.6 e 10.3.31); 

22. Que os Restos a Pagar sejam incluídos nas deduções do Ativo 
Disponível na base de cálculo que apura o cumprimento do art. 3º, inciso II, da 
Resolução nº 40/2001, do Senado Federal (subitens 6.6 e 10.3.31); 

23. Que seja obedecido o previsto no § 2º, do art. 21 da Lei Federal 
nº 11.494/07 (subitens 4.3.2 e 10.3.34); 
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24. Que o Controle Interno (CGM) identifique os responsáveis pelas 
despesas sem prévio empenho (subitens 4.2.3.1, 4.2.3.2, 4.2.3.3, 4.2.3.5, 5.3 e 
10.3.36), comunicando a esta Corte as providências adotadas (§1º do art.74 da CF); 

25. Que sejam consideradas no cálculo da suficiência apurada de 
acordo com o Anexo V do Relatório de Gestão Fiscal as “Despesas a Pagar”, as 
“Provisões” ou qualquer outra obrigação financeira decorrentes ou não da execução 
orçamentária (subitens 6.13.2 e 10.3.37); 

26. Que sejam observados os parâmetros constitucionais e legais que 
permeiam as decisões desta Corte sobre a correta apuração das despesas com a 
Manutenção e o Desenvolvimento do Ensino, conforme subitens 6.1 e 10.3.39; 

27. Que sejam informadas as providências adotadas em função da 
anulação do Decreto Municipal nº 30.331, de 30/12/2008 (subitem 1.6.1); 

28. Que o Demonstrativo do Orçamento Participativo reflita a 
correta execução orçamentária das ações que o compõem (subitem 1.8.3); 

29. Que seja encaminhado o relatório da Auditoria na folha de 
pagamento da Comlurb, mencionado pelo atual Prefeito a fls. 255 do processo 
(subitem 1.9.2); 

30. Considerando a preocupação revelada com a Previdência nos 
Comentários do Prefeito Eduardo Paes, em relação ao Desempenho da Prefeitura em 
2008, que sejam adotadas providências para que cessem os efeitos do Decreto 
Municipal nº 27.502, de 26/12/2006 e demais dispositivos que nele tenham tido 
origem (subitens 1.9.3 e 4.1.2); 

31. Que a CGM identifique os responsáveis pelas ações e/ou 
omissões que resultaram em contingências fiscais, trabalhistas e civis, comunicando 
a esta Corte as providências adotadas (Capítulos 3 e 5); 

32. Que sejam adotadas providências para evitar a ocorrência de 
fatos que resultem em contingências trabalhistas e cíveis na Fundação Parques e 
Jardins (subitem 3.1.4);  

33. Que sejam solucionadas as pendências decorrentes da 
transformação da  Funlar (subitem 3.2); 

34. Que seja providenciada a regularização da inscrição no CNPJ do 
FMH, FMEO, FMDCA, FMAS, Fundet, Fundeb e FCA (item 4); 

35. Que seja providenciada a vinculação do FMDCA, conforme 
disposto no § 1º, do art. 1º da Lei Municipal nº 1.873/92, c/c a Lei Municipal nº 
4.062/05 (subitem 4.4.1); 
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36. Que seja aprimorada a classificação das receitas por fonte do 
FMDCA, de forma que se possa identificar, com objetividade, as origens dos 
recursos do Fundo (subitem 4.4.2); 

37. Que seja elaborada a Demonstração do Fluxo de Caixa da 
Rioluz, Riofilme, Emag e Cet-Rio, conforme determinado no inciso IV, c/c o § 6º, 
ambos do art. 176 da Lei Federal nº 6.404/76 (subitem 5.1); 

38. Que seja contratada empresa de auditoria independente para a 
Comlurb, conforme determinado no art. 3º da Lei Federal nº 11.638/07 (subitem 
5.1); 

39. Que, em notas explicativas, sejam evidenciados os valores 
constantes da Provisão para Riscos/Contingências e os Débitos Fiscais classificados 
no Passivo Não Circulante da Comlurb, conforme determinado na alínea “a”,  do 
inciso IV, do art. 176 da Lei Federal nº 6.404/76 (subitem 5.1); 

40. Que seja elaborada a Demonstração de Resultado do Exercício 
da EMV, conforme determinado no inciso IV, do art. 187 da Lei Federal nº 6.404/76 
(subitem 5.1); 

41. Que seja elaborado um plano de medidas financeiras para 
reestruturação e pagamento das dívidas da EMV, da Comlurb, do Riocentro, da 
Riotur, da Riourbe e da Multirio (subitem 5.2); 

42. Que o Poder Executivo realize estudo sobre o crescimento do 
endividamento das Empresas Públicas e das Sociedades de Economia Mista, que se 
revela preocupante, bem como sobre a viabilidade de alteração da forma jurídica 
dessas entidades (subitem 5.2); 

43. Que seja aprimorado o controle interno das empresas públicas e 
sociedades de economia mista, mediante a capacitação dos funcionários quanto às 
legislações tributária e trabalhista, sem prejuízo da imputação de responsabilidade 
na Prestação de Contas do ordenador da despesa, conforme apontado no subitem 
5.2; 

44. Que sejam providenciadas melhorias no controle interno da 
Riourbe, com o intuito de que o pagamento da retenção do INSS seja realizado na 
data prevista, sem onerar a empresa, bem como o fornecedor, sem prejuízo da 
imputação de responsabilidade na Prestação de Contas do ordenador da despesa, 
conforme apontado no subitem 5.2.7; 
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45. Que o Poder Executivo adote os procedimentos cabíveis, de 
forma a evitar que eventuais cancelamentos de restos a pagar comprometam a 
aplicação mínima em “MDE” nos exercícios futuros, levando em consideração 
aspectos relacionados ao planejamento e às metodologias de apuração fixadas nos 
Pareceres Prévios emitidos por esta Corte (subitens 6.1.1.2.3 e 6.1.3); 

46. Que o Poder Executivo adote os procedimentos cabíveis, de 
forma a evitar que eventuais cancelamentos de restos a pagar comprometam a 
aplicação mínima em “ASPS” nos exercícios futuros, levando em consideração 
aspectos relacionados ao planejamento e às metodologias de apuração fixadas nos 
Pareceres Prévios emitidos por esta Corte (subitem 6.3.1); 

47. Que o Poder Executivo observe a correta classificação 
orçamentária nos termos celebrados, de forma a evitar que objetos similares aos 
comentados no subitem 9.6 sejam considerados como Despesa de Capital (subitem 
6.9);  

48. Que, na apuração da “Regra de Ouro”, a CGM não considere as 
despesas com características similares às abordadas nos subitens 6.9 e 9.6; 

49. Que se envidem esforços para o incremento da Receita Corrente 
Líquida, como, por exemplo, a melhoria dos indicadores da Gestão da Dívida Ativa 
e o aprimoramento da fiscalização das concessões e permissões, tendo em vista 
preservar o cumprimento de diversos limites da LRF (subitens 7.1.2 e 9.4); 

50. Que o Poder Executivo adote as providências necessárias para o 
cumprimento das metas de Resultado Nominal (subitem 8.2.3.2); 

51. Que se envidem esforços para solucionar as imperfeições 
detectadas pela 3ª Inspetoria-Geral de Controle Externo em seu Programa de Visitas 
às Unidades da Rede Municipal de Ensino (subitem 9.1);  

52. Que seja implementado um controle efetivo dos almoxarifados 
vinculados à Secretaria Municipal de Saúde (subitem 9.2); 

53. Que o Poder Executivo adote providências para que sejam 
comprovados os pagamentos de dívidas relativas à casa própria e de dívidas 
bancárias contraídas até 31/07/2007, nos termos previstos nos incisos II e III do art. 
1º do Decreto Municipal nº 28.362, de 29/08/2007, que permitiram a conversão da 
licença especial em pecúnia para aqueles fins, em virtude da constatação  
mencionada no subitem 9.3; 

54. Que seja aprimorado o planejamento das obras públicas, a fim 
de evitar sua paralisação e a execução de serviços desnecessários, como comentado 
no subitem 9.5. 
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55. Deve o Poder Executivo equacionar efetivamente as pendências 
relativas a débitos e créditos com a Cedae e o Executivo Estadual, apontados nos 
subitens 4.3.4.2, 4.3.4.3 e 4.3.4.4, do relatório da Cad. 

56. Para evitar novos prejuízos decorrentes, da não-inscrição de 
guias em dívida ativa, por falta de consenso quanto à interpretação da legislação, 
deverá o Poder Executivo promover o entendimento entre todos os órgãos de alguma 
forma envolvidos na concessão de autorização e na fiscalização, conforme 
mencionado no subitem 2.6.2.1.4 do relatório da Cad, anexo. 

57. Que, para cada novo exercício financeiro, a partir dos dados 
informativos das Secretarias Municipais de Educação e de Esportes e Lazer, o Poder 
Executivo apure o valor total e providencie a alocação orçamentária, em Programa 
de Trabalho da Secretaria Municipal de Educação, vinculado à MDE, das despesas 
referentes ao atendimento educacional complementar oferecido, nas Vilas Olímpicas 
Municipais, exclusivamente aos alunos matriculados nas unidades escolares da Rede 
Pública Municipal de Ensino. 

58. Que o Executivo apresente um plano de ação a ser submetido ao 
Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, em que indique as formas e os 
prazos de que necessite para cumprir as recomendações assinaladas, dando conta das 
dificuldades ou impossibilidades de atingir os objetivos previstos, se houver. 

 

DETERMINAÇÕES 

1. Deverá o Poder Executivo, proceder a estudo visando a definir e 
implementar providências para retirar os ganhos do Fundeb da base de cálculo da 
aplicação na MDE, correspondente a 25 % da receita resultante de impostos, 
compreendida a oriunda de transferências, segundo estabelece o art. 212 da 
Constituição da República. 

2. O Poder Executivo deverá apresentar um plano de ação para a 

quitação da dívida com o Funprevi, em razão da não-observância da Lei Municipal nº 

3.344, de 28/12/2001, com cronograma e especificação dos recursos a serem 

utilizados (subitens 1.9.3, 4.1.2, 4.1.4, 4.1.5 e 6.13.2.2). 

ALERTAS   

Adicionalmente, de acordo com o disposto no §1º, do art. 59 da LRF, 

deve esta Corte de Contas alertar  o Poder Executivo, quanto: 
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1. ao risco de descontinuidade da EMV, Comlurb, Riocentro, Riotur, 

Riourbe e Multirio, em função do apontado no subitem 5.2, o que acarretaria, em 

31/12/08, um ônus para o Tesouro Municipal de R$ 738,3 milhões; 

2. ao risco de o Tesouro arcar com um ônus superior a R$ 20,8 

milhões para atender ao passivo a descoberto da RIOCOP, devido ao mau estado de 

conservação dos bens penhorados e da baixa expectativa de liquidez dos mesmos, 

conforme apontado no item 5.2.1;  

3. ao risco existente no cancelamento dos restos a pagar referentes às 

despesas elencadas como MDE, haja vista o disposto nos subitens 6.1.1.2.3 e 6.1.3; 

4. ao risco existente no cancelamento dos restos a pagar referentes às 

despesas elencadas como ASPS, haja vista o disposto no subitem 6.3.1.1; 

5. ao montante da Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo 

(subitem 6.4) que ultrapassou 90% do limite previsto no  art. 20, inciso III, alínea 

“b”, da LRF, observando que o disposto nas recomendações nºs 35 e 54 poderá 

influenciar na melhoria de percentuais futuros; 

6. à possibilidade de ter pleitos de operação de crédito prejudicados 

em função da não adoção do constante nos manuais da STN (subitem 6.6); 

7. ao risco do comprometimento das finanças municipais, em virtude 

da existência de valores não reconhecidos no Passivo do Município do Rio de Janeiro 

(subitem 6.13.2). 

Finalmente, acolhendo parcialmente a proposição da Cad, VOTO, 
ainda, para que esta Corte de Contas providencie que: 

1. seja encaminhado ofício ao Tribunal de Contas do Estado do Rio 

de Janeiro, informando sobre a falta de repasse de valores referentes ao Fundeb; 

2. seja comunicada à Comissão de Finanças, Orçamento e 

Fiscalização Financeira da Câmara Municipal do Rio do Janeiro a necessidade de não 

se considerar as disponibilidades do Fundo Especial de Previdência do Município do 

Rio de Janeiro – Funprevi como dedução da dívida consolidada, na determinação da 
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meta do Resultado Nominal, quando do exame do Projeto de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (subitem 8.2.3.2); 

3. seja comunicada à Comissão de Finanças, Orçamento e 
Fiscalização Financeira da Câmara Municipal do Rio do Janeiro a necessidade da 
inclusão dos Restos a Pagar Processados do Município nas deduções do Ativo 
Disponível na determinação da meta do Resultado Nominal, quando do exame do 
Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (subitem 8.2.3.2). 
 

 

Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza. 

 

 

Rio de Janeiro, 10 de julho de 2009. 

 

 

 

Conselheiro Relator JOSÉ DE MORAES CORREIA NETO 

 

 

 

Conselheiro Presidente THIERS VIANNA MONTEBELLO 

 

 

 

Conselheiro JAIR LINS NETTO 

 

 

 

Conselheiro FERNANDO BUENO GUIMARÃES 

 

 

 

Conselheiro ANTONIO CARLOS FLORES DE MORAES 
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